
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
ESTADO DO TOCANTINS

ATA DA 19a SESSÃ(_), EM 16 DE ABRIL DE 1996

SEssÃo ORDINÁRIA /\./ \*M
Presidência do Senhor Desembargador Carlos Souza. Present os

Senhores Juizes Desembargador José Neves, Marcelo Costa, Ade ma
Gurak, Dalva Magalhães, Paulo Idêlano e Leite Neto. Procurador

Regíonal Eleítoral o Dr. Carlos Vilhena. Secretário, Carlos Correia.

Às oito horas e trinta e cinco minutos foi aberta a sessão, sendo lida e

aprovada a ata da 193 sessão. Após a conferêncía e aprovação dos

acórdãos, inicíou-se o julgamento dos processos :

AUTOS : 3.043/95

PROCEDÊNCIA : Araguaína ( 34 ZE)
ASSUNTO : (c-141) - Requer seja reconsiderada a decísão

administrativa que nomeou a Dra. Silvana Parñeniux como Juíza Eleitoral

da 34a Zona, baseada na Resolução 28/95 - TRE/TO.
REQUERENTE : Dr. João Rígo Guímarães - MM Juiz de Direito da

Vara de Família, Sucessões, Infância e Juventude da Comarca de

Araguaína-TO.

REQUERIDO : Exmo. Sr. Presidente do TRE/.TO
RELATORA : Juíza Dalva Magalhães

DECISÃO : Após os votos dos Senhores Juízes Relatora, Marcelo

Costa, Paulo Idêlano e Leite Neto, pelo indeferimento do pedído, absteve-

se de votar a Juíza Adelina Gurak, por motívo de foro intimo, pediu vista

o Sr. Juiz Des. José Neves. ( Sessão de 11.04.96 )./

DECISÃO : O Tribunal, por unanimidade, decidiu pelo indeferimento do

pedido. ( Sessão de 16-04-96 ).

AUTOS : 2.142/94

PROCEDÊNCIA : Tocantínia-T0
ASSUNTO :.Açã0 Penal Eleítoral por violação dos artígos 299 do
Código Eleitoral, 288 do Códígo Penal e artigo 11, item III da Lei n°

6.09l/74

DENUNCIANTE : .O Mínistério Público Eleitoral

DENUNCIADOS : Valdemi Alves Campelo, María da Luz Moura
\

Campelo, Francisco de Assis da Silva Morais (Advs. Dr. Francisco
À
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de Assis Brandão e Dr. Reginaldo Martins Costa) e Luíz Ric rdo/ãe/

Almeida Martins (Adv. Dr. Sebastíão Alves Rocha).

RELATORA : Juíza Adelina Maria Gurak
Decisão :. O TúbunaL por unanimidade, recebeu a denúncia, em relação

a Luíz Ricardo de Almeida Martíns, e com o prosseguímento do feito em
relação aos demais denunciados, o Juiz Paulo Idêlano se deu por

impedido de votar.

AUTOS : 3.070/95

PROCEDÊNCIA : Gurupi (
2a ZE)

ASSUNTO : (C-148) - Edital que tornou público a nomeação de Marli

de Oliveira Negre, para exercer a função de auxíliar eleitoral no

Município de Aliança do Tocantins, pertencente à Za Zona EleitoraL

REQUERENTE : Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 2a Zona
REQUERIDO : Exmo. Sr. Presídente do TRE/TO
RELATOR : Juiz Leite Neto

Decisão : O TribunaL por maioña, decidíu não conhecer do pedido, nos

termos do voto do relator, e que fosse a referida servidora devolvída ao

órgão de origem , recomendando ao MM. Juiz Eleitoral que doravante

seja obedecida a Leí 6.999/82, e encamínhamento dos autos à

Conegedoria Regíonal Eleitoral para as providêncías de míster. O Juiz

Paulo Idêlano votou pelo conhecimento e indeferimento.

Em seguida, o Juiz Leite Neto sugeriu que fosse prorrogado o prazo de

modiñcações do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral, para o

dia 30 de abríl de 1996. O Tribunal aprovou a prorrogação por

unanimidade. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, às

10220h. E, para constar, eu, Carlos Correia, Secretário, lavrei a presente

ata que vai assinada pelo Senhor Desembargador Presidente deste

Tribunal , membros presentes e Procurador Regional Eleitora1.

Palmas, 16 de abríl de 1996.
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Dr. C RLO VILHENA
Procurad rRegi nal Elpítoral
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